
PREFEITURA DE SOROCABA

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

001. Prova Objetiva

procurador do município

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 95 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Direito Constitucional

01.	O Presidente de uma Câmara Municipal, no competente 
exercício financeiro, gastou sessenta e cinco por cento 
de sua receita com a sua folha de pagamento, incluído o 
gasto com o subsídio de seus Vereadores. Nessa situa-
ção, considerando o disposto na Constituição Federal, é 
correto afirmar que

(A)	 houve excesso de gastos, excedendo o teto consti-
tucional, devendo o Presidente da Casa responder 
pelo crime de responsabilidade.

(B)	 agiu corretamente o Presidente da Casa, uma vez 
que não excedeu o limite de gastos previsto na Cons-
tituição Federal, não devendo sofrer qualquer pena.

(C)	 o Presidente da Casa violou o texto constitucional, 
por exceder o limite de gastos, devendo ser suspenso 
de suas funções até a devida apuração dos fatos.

(D)	 não houve violação do limite de gastos com a folha 
de pagamento de pessoal, uma vez que o teto cons-
titucional exclui os subsídios dos Vereadores.

(E)	 houve excesso nos gastos com a folha de pagamento, 
mas o Presidente da Câmara não responde, nesse 
caso, por crime de responsabilidade, por falta de pre-
visão constitucional.

02.	Conforme o que estabelece a Constituição Federal, as 
contas dos Municípios ficarão à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

Nesse diapasão, obrigatoriamente, as contas municipais 
devem ficar disponíveis, aos contribuintes, durante

(A)	 trinta dias, semestralmente.

(B)	 trinta dias, anualmente.

(C)	 sessenta dias, semestralmente.

(D)	 sessenta dias, anualmente.

(E)	 noventa dias, anualmente.

03.	Assinale a alternativa correta a respeito da ADPF (Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental).

(A)	 Não pode ser utilizada para impugnar normas ante-
riores à Constituição Federal vigente.

(B)	 É vedada a sua propositura quando existir recurso 
extraordinário discutindo a mesma norma a ser im-
pugnada.

(C)	 A decisão proferida em ADPF pelo Supremo Tribunal 
Federal terá eficácia erga omnes e ex nunc, sendo 
vedada a modulação de seus efeitos.

(D)	 Da decisão que julgar o pedido da ADPF procedente 
ou improcedente caberá recurso extraordinário.

(E)	 Além dos atos normativos, podem ser objeto da 
ADPF atos não normativos, tais como contratos  
administrativos e atos judiciais.

04.	 A respeito do mandado de segurança, é correto afirmar que

(A)	 é cabivel mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia 
mista e de concessionárias de serviço público. 

(B)	 os representantes ou órgãos de partidos políticos e 
os administradores de entidades autárquicas podem 
figurar no polo passivo do writ como autoridades  
coatoras.

(C)	 deve ser impetrado em face do superior imediato da 
autoridade coatora que tenha praticado o ato impug-
nado ou da qual emane a ordem para a sua prática. 

(D)	 o pedido de mandado de segurança poderá ser reno-
vado, se a decisão denegatória não lhe houver apre-
ciado o mérito, prorrogando-se o prazo prescricional 
a partir dessa decisão.

(E)	 o ingresso de litisconsorte ativo será admitido até a 
prolação da sentença.

05.	Considerando o disposto no texto constitucional em rela-
ção às medidas provisórias estaduais, o Supremo Tribu-
nal Federal já decidiu que

(A)	 é vedada a sua edição pelos Estados.

(B)	 é possível aos Estados adotá-las, sem limitação ma-
terial, desde que previstas na Constituição Estadual.

(C)	 podem ser adotadas pelos Estados, em casos de 
urgência e relevância, não sendo necessária a previ-
são na Constituição Estadual.

(D)	 os Estados podem adotá-las, com previsão em suas 
constituições, sendo vedada a sua edição para regu-
lamentar os serviços locais de gás canalizado.

(E)	 é vedada sua edição apenas para as mesmas hipó-
teses de proibição aplicáveis às medidas provisórias 
federais, pelo princípio da simetria.

06.	Assinale a alternativa correta a respeito do controle de 
constitucionalidade no Direito brasileiro.

(A)	 A cláusula de reserva de plenário não se aplica 
quando o órgão fracionário de Tribunal julga consti-
tucional o ato normativo sub judice e quando aplica 
a técnica de interpretação conforme a constituição.

(B)	 A cláusula de reserva de plenário também se aplica 
no julgamento proferido pelas Turmas Recursais dos 
Juizados Especiais Cíveis e Federais.

(C)	 Como regra geral, a decisão proferida em sede 
de controle difuso produz efeitos inter partes e ex 
nunc, quando declara a inconstitucionalidade do ato  
normativo.

(D)	 O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento 
de que, no direito pátrio, não é possível a declaração 
da inconstitucionalidade por reverberação normativa.

(E)	 O rol de legitimados à propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal 
ou estadual pode ser ampliado por lei federal.
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10.	Segundo o disposto, expressamente, na Constituição  
Federal, as decisões do Tribunal de Contas de que resul-
te imputação de débito ou multa

(A)	 serão encaminhados ao Ministério Público para as 
medidas cabíveis.

(B)	 servirão de base para processo de cobrança em 
ação de rito ordinário.

(C)	 terão eficácia de título executivo.

(D)	 embasarão processo de improbidade administrativa 
contra o infrator.

(E)	 impõem ao infrator o recolhimento do respectivo valor, 
sob pena de responder por crime de desobediência.

11.	 Assinale a alternativa que contempla uma competência 
privativa do Presidente da República, mas que pode ser 
delegada a Ministro de Estado.

(A)	 Remeter mensagem ao Congresso Nacional por 
ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo 
a situação do País.

(B)	 Conceder indulto e comutar penas, com audiência, 
se necessário, dos órgãos instituídos em lei.

(C)	 Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução.

(D)	 Manter relações com Estados estrangeiros e acreditar 
seus representantes diplomáticos.

(E)	 Conferir condecorações e distinções honoríficas.

12.	A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de 
San José da Costa Rica) dispõe a respeito dos trabalhos 
forçados dos presos que

(A)	 são admitidos como regra, desde que assegurada a 
dignidade do preso.

(B)	 podem ser impostas administrativamente, ainda que 
não previstas na sentença judicial, desde que tam-
bém beneficie o preso.

(C)	 podem ser implementados, desde que com a con-
cordância do preso e quando este assina termo de 
responsabilidade.

(D)	 a única limitação para a sua implementação relacio-
na-se à idade do preso, que não pode ser menor do 
que dezoito ou maior que sessenta anos de idade.

(E)	 não são assim considerados quando exigidos do 
preso em cumprimento de sentença judicial.

07.	Na hipótese de o Município estar litigando como parte em 
um processo judicial no qual se depara com a aplicação 
de uma súmula vinculante que entende deva ser objeto 
de revisão, o Município, de acordo com as normas aplicá-
veis ao instituto da súmula vinculante,

(A)	 poderá obter a suspensão do processo e pedir a  
remessa deste ao Supremo Tribunal Federal para 
análise de possível revisão da súmula.

(B)	 deverá requerer a manifestação do Procurador  
Geral de Justiça, para que este, se entender cabível, 
peça a remessa do processo ao Supremo Tribunal 
Federal.

(C)	 poderá propor, incidentalmente ao curso do proces-
so, a revisão da súmula, mas o processo não poderá 
ser suspenso.

(D)	 nada poderá fazer, uma vez que o Município não tem 
legitimidade para propor edição, revisão ou cancela-
mento de súmulas vinculantes.

(E)	 deverá interpor recurso extraordinário, que é o meio 
processual adequado para que o Município possa 
pedir a revisão da súmula vinculante.

08.	A Constituição Federal estabelece que os Deputados e 
Senadores

(A)	 não perderão o mandato quando licenciados para 
tratar, sem remuneração, de interesse particular, des-
de que, nesse caso, o afastamento não ultrapasse 
cento e oitenta dias por sessão legislativa.

(B)	 perderão o mandato quando deixarem de compare-
cer, em cada sessão legislativa, à quinta parte das 
sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo 
licença ou missão por esta autorizada.

(C)	 não poderão, desde a posse, firmar contrato com 
pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público.

(D)	 não poderão ser presos, desde a expedição do diplo-
ma, ainda que em flagrante de crime inafiançável.

(E)	 não perderão o mandato quando investidos no cargo 
de Prefeito de Capital, podendo, nesse caso, optar 
pela remuneração do mandato.

09.	Nos termos da Constituição Federal, as leis que dispõem 
sobre matéria tributária e orçamentária

(A)	 são de iniciativa exclusiva do Presidente da Repú-
blica.

(B)	 se submetem ao princípio da vinculação.

(C)	 são de iniciativa privativa do Congresso Nacional.

(D)	 terão início de tramitação no Senado Federal.

(E)	 não admitem emendas legislativas.



4PMSo1702/001-ProcuradorMunicípio-Manhã

Direito Administrativo

16.	A característica fundamental da teoria do órgão consiste 
no princípio da imputação volitiva, ou seja, a vontade do 
órgão público é imputada à pessoa jurídica a qual este 
pertence. Em consequência disso, é correto afirmar que 
um ato administrativo praticado no âmbito de uma

(A)	 Autarquia pode ser questionado judicialmente, figu-
rando a Municipalidade no polo passivo da demanda.

(B)	 Secretaria Estadual pode ser questionado judicial-
mente, figurando a própria Secretaria no polo passi-
vo da demanda.

(C)	 Empresa Pública pode ser questionado judicialmen-
te, figurando a Municipalidade no polo passivo da  
demanda.

(D)	 Diretoria pode ser questionado judicialmente, figuran-
do a própria Diretoria no polo passivo da demanda.

(E)	 Secretaria Municipal pode ser questionado judicial-
mente, figurando a Municipalidade no polo passivo 
da demanda.

17.	Se o Município de Sorocaba visasse ampliar o número 
de leitos hospitalares oferecidos à população, para aten-
dimento pelo Sistema Único de Saúde, por meio de re-
passe de recursos financeiros a uma instituição privada 
sem fins lucrativos, o instrumento jurídico adequado para 
formalizar essa avença seria

(A)	 o termo de colaboração.

(B)	 o termo de fomento.

(C)	 o convênio.

(D)	 o acordo de cooperação.

(E)	 a parceria.

18.	O vício do ato administrativo pode atingir qualquer um 
de seus elementos constitutivos, sendo correto afirmar 
que, se

(A)	 um ato administrativo privativo de servidor público, 
como uma multa, for praticado por particular, o ato 
administrativo será considerado inexistente.

(B)	 um servidor determinar a autuação de um processo 
administrativo sem possuir competência para tanto, 
estará praticando um ato nulo.

(C)	 um agente público decidir um recurso administrativo 
sem, no entanto, apresentar motivação, estará pra-
ticando um ato anulável, passível de convalidação.

(D)	 o ato de suspensão do gozo de férias de um agente 
público, por seu superior, sob pretexto de excesso de 
trabalho, for praticado por conta de desavença pessoal 
entre eles, o referido ato será reputado inexistente.

(E)	 um agente público autorizar uma contratação emer-
gencial, sem que esteja presente uma situação de 
emergência ou calamidade pública, o ato praticado 
será anulável, passível de convalidação.

13.	No tocante ao direito à informação, a Carta Magna esta-
belece, expressamente, que

(A)	 o servidor que se recusar a fornecer as informações 
solicitadas sujeita-se a responder pelo crime de  
desobediência.

(B)	 a Administração deve fornecer as informações soli-
citadas quando estas forem de interesse particular 
do solicitante, ficando desobrigada de fornecê-las se 
forem apenas de interesse geral.

(C)	 a Administração não pode se recusar a fornecer  
as informações solicitadas alegando que seu sigilo 
é imprescindível à segurança da sociedade e do  
Estado.

(D)	 o solicitante tem direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral.

(E)	 as exceções ao direito de obter informações se rela-
cionam às informações que dizem respeito a dados 
de servidores públicos, autoridades e membros do 
Ministério Público e do Poder Judiciário.

14.	A Carta Magna brasileira veda a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de aposentado-
ria aos abrangidos pelo regime próprio de previdência 
dos servidores públicos. Todavia, por meio de lei comple-
mentar, poderá haver exceções nos casos de servidores

(A)	 professores universitários.

(B)	 da administração fazendária e fiscais.

(C)	 portadores de deficiência.

(D)	 detentores de cargos políticos.

(E)	 do Poder Judiciário e do Ministério Público.

15.	Assinale a alternativa que contempla corretamente o texto 
de uma súmula do Supremo Tribunal Federal.

(A)	 Não cabe recurso extraordinário contra decisão  
proferida no processamento de precatórios.

(B)	 A competência do Tribunal de Justiça para julgar 
prefeitos restringe-se aos crimes de competência da 
Justiça comum estadual; nos demais casos, a compe-
tência originária caberá ao juiz de primeira instância.

(C)	 A extinção do mandato do prefeito impede a instau-
ração de processo pela prática dos crimes previstos 
no art. 1o do Dl. 201/67.

(D)	 Não pode o magistrado deixar de encaminhar ao  
Supremo Tribunal Federal o agravo de instrumento 
interposto da decisão que não admite recurso extraor
dinário, exceto na causa instaurada no âmbito dos jui-
zados especiais.

(E)	 É cabível recurso extraordinário contra acórdão de 
Tribunal de Justiça que defere pedido de intervenção 
estadual em Município.
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21.	Suponha-se que uma Prefeitura Municipal possua um 
contrato de limpeza predial de suas dependências, ini-
cialmente com prazo de 12 (doze) meses, que foi sen-
do sucessivamente prorrogado por igual período, o que 
totalizou aditamentos para um período de 60 (sessenta) 
meses. Quando passados 54 (cinquenta e quatro) me-
ses de contratação, a Municipalidade publicou edital de 
pregão para licitar os serviços de limpeza. No entanto, 
em razão de recursos judiciais e da atuação do Tribunal 
de Contas, o pregão foi suspenso e está-se na iminência 
do vencimento do contrato, que se encontra no 59o mês 
de execução. O valor que mensalmente vem sendo pago 
à Contratada é considerado compatível ao de mercado, 
segundo pesquisa de preços feita pela Municipalidade.  
A Prefeitura Municipal, nesse caso, ao observar a legisla-
ção de licitações, deve

(A)	 envidar os esforços necessários para superar os óbi-
ces apontados nas decisões do Tribunal de Contas e 
judiciais, no menor prazo possível e, ultrapassado o 
vencimento contratual, ficar sem o serviço até que a 
situação seja regularizada.

(B)	 prorrogar o contrato existente, excepcionalmen-
te, justificando devidamente a situação ocorrida, e 
desde que haja autorização da autoridade superior 
àquela responsável pela referida contratação.

(C)	 realizar uma contratação emergencial, na qual de-
verão ser observadas as seguintes formalidades: 
caracterização da situação emergencial que justifica 
a dispensa, a razão da escolha do fornecedor, que 
não poderá ser a atual Contratada, e a justificativa 
do preço.

(D)	 realizar um pregão eletrônico para a contratação dos 
serviços de limpeza predial pelo prazo de 12 (doze) 
meses, incluindo-se, no contrato, uma cláusula reso-
lutiva, de que o contrato estará rescindido, de pleno 
direito, quando a licitação suspensa for encerrada.

(E)	 realizar um convite para a contratação dos serviços 
de limpeza predial pelo prazo de 12 (doze) meses, 
incluindo-se, no contrato, uma cláusula resolutiva, 
de que o contrato estará rescindido, de pleno direito, 
quando a licitação suspensa for encerrada.

19.	Os atos administrativos que apresentarem defeitos saná-
veis podem ser

(A)	 revogados pela própria Administração ou pelo Poder 
Judiciário, desde que não haja prejuízo ao Erário, in-
dependentemente de eventual prejuízo a terceiros.

(B)	 convalidados pela Administração ou pelo Poder Judi-
ciário, em decisão na qual se evidencie que eles não 
acarretaram lesão ao interesse público nem prejuízo 
a terceiros.

(C)	 anulados pela própria Administração ou pelo Po-
der Judiciário, somente se restar comprovado que, 
cumulativamente, causam prejuízo ao Erário e ao 
interesse jurídico de terceiros.

(D)	 convalidados pela própria Administração, em deci-
são na qual se evidencie que eles não acarretaram 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros.

(E)	 revogados pelo Poder Judiciário, mas somente se 
restar comprovado que, cumulativamente, causam 
prejuízo ao Erário e ao interesse jurídico de terceiros.

20.	Considere a seguinte situação hipotética.

Uma determinada Prefeitura faz um estudo do consu-
mo de um medicamento comum para hipertensão, que é 
dispensado gratuitamente na rede pública de saúde mu-
nicipal, e conclui que são necessários, em média, 10 000 
(dez mil) comprimidos por mês, totalizando 120 000 (cen-
to e vinte mil) comprimidos por ano. O preço de mercado 
do medicamento é, em média, de R$ 1,00 (um real). Tendo 
em vista que a Municipalidade tem baixa capacidade de 
armazenagem de insumos de saúde em geral e, visando 
obter ganho de escala, maior competitividade entre for-
necedores, menor preço e que não haja falta de medi-
camentos para a população, a licitação a ser realizada 
nesse caso seria

(A)	 um convite, para a aquisição de todo o quantitativo de 
comprimidos necessários, pois o convite é a modali-
dade licitatória mais célere e competitiva, que possui 
menos formalidades e é compatível com o valor da 
aquisição.

(B)	 um pregão, para a formação de uma Ata de Re-
gistro de Preços, para o quantitativo estimado de 
120 000 unidades, com a possibilidade de várias 
aquisições do medicamento, durante o ano, pelo 
preço registrado.

(C)	 uma concorrência, para o quantitativo médio mensal 
de 10 000 (dez mil) comprimidos, que deverá ser re-
petida todos os 11 (onze) meses seguintes, que será 
mais vantajosa por apenas repetir as especificações 
da primeira concorrência realizada.

(D)	 dispensável, por alteração introduzida na Lei Fede-
ral no 8.666/93, para quaisquer aquisições no âmbito 
do Sistema Único de Saúde – SUS, cujo valor anual 
seja inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

(E)	 uma tomada de preços, pois a realização de uma 
licitação apenas com fornecedores previamente ca-
dastrados é mais vantajosa, pela desnecessidade de 
entrega dos documentos legalmente exigidos, o que 
torna o procedimento célere.



6PMSo1702/001-ProcuradorMunicípio-Manhã

24.	Um Município tem interesse em preservar um bem de va-
lor histórico, consistente na casa em que nasceu e viveu 
um escritor famoso nacional e internacionalmente. Pre-
tendendo que o imóvel seja mantido inalterado e que lá 
seja instalado um museu a respeito da obra do escritor, a 
Municipalidade deverá

(A)	 desapropriar o imóvel.

(B)	 tombar o imóvel.

(C)	 instituir um tombamento de uso do imóvel.

(D)	 requisitar o imóvel.

(E)	 instituir servidão administrativa sobre o imóvel.

25.	Aquele que, até 22 de dezembro de 2016, possuiu como 
seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel 
público situado em área urbana, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, desde que não seja proprietá-
rio ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel 
urbano ou rural, tem o direito, em relação ao bem objeto 
da posse, à

(A)	 retrocessão do bem público.

(B)	 concessão de direito real de uso.

(C)	 concessão de uso de bem público.

(D)	 concessão de uso especial para fins de moradia.

(E)	 usucapião especial para fins de moradia.

26.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o 
controle da Administração Pública.

(A)	 O controle da legitimidade enseja a verificação, pelo 
órgão controlador, da existência, ou não, dos princí-
pios da adequação e da compatibilidade, referentes 
às despesas públicas.

(B)	 O controle financeiro é aquele exercido pelo Poder 
Executivo sobre o Legislativo e o próprio Executivo, 
sobre sua própria administração no que se refere à 
receita, à despesa e à gestão dos recursos públicos.

(C)	 Compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar 
a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 
União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Fe-
deral ou a Município.

(D)	 O controle judicial incide especificamente sobre a ati-
vidade administrativa do Estado, seja onde for que 
esteja sendo desempenhada, alcançados os atos 
administrativos do Executivo, sem, contudo, exami-
nar os atos do Legislativo.

(E)	 O Poder Judiciário pode controlar os atos internos e 
exclusivos do Poder Legislativo, também chamados 
de interna corporis, quando contiverem vícios de ile-
galidade ou de constitucionalidade, ou vulnerarem 
direitos individuais.

22.	A fim de melhorar a mobilidade urbana, um Município 
pretende realizar um projeto de instalação e operação de 
35 (trinta e cinco) quilômetros de corredores do sistema 
Bus Rapid Transit (BRT), com terminais de embarque 
e desembarque, para os quais é necessário o investi-
mento de R$ 190 (cento e noventa) milhões. O modelo 
de contratação, nesse caso, nos termos da Lei Federal  
no 11.079/09, poderá ser uma concessão patrocinada, 
desde que

(A)	 o prazo de vigência do contrato seja compatível com 
a amortização dos investimentos realizados, não in-
ferior a 5 (cinco) nem superior a 10 (dez) anos.

(B)	 a prestação de serviços tenha a Administração Públi-
ca como usuária direta e envolva a execução de obra 
ou o fornecimento e a instalação de bens.

(C)	 haja a realização de serviços públicos e de obras 
públicas e não envolva, obrigatoriamente, contra-
prestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado.

(D)	 o período de prestação do serviço seja inferior a  
5 (cinco) anos e que tenha como objeto único o for-
necimento de mão de obra e a execução de obra 
pública.

(E)	 adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários haja 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado.

23.	Uma Organização Social procura a Controladoria de um 
Município para informar a prática de atos contra a Admi-
nistração Pública, em relação a desvios de recursos pú-
blicos no âmbito de um contrato de gestão mantido entre 
a Organização citada e a Municipalidade. Poderá ser ce-
lebrado um acordo de leniência no caso, se preenchido, 
dentre outros, o seguinte requisito:

(A)	 a pessoa jurídica manifeste seu interesse em coope-
rar para a apuração do ato ilícito e, se ela não for a 
primeira a procurar a Administração, prove que haja 
fatos não apurados.

(B)	 a pessoa jurídica comprometa-se ao ressarcimento 
imediato do dano e ao pagamento de 1/3 (um terço) 
do valor da multa cabível.

(C)	 a pessoa jurídica cesse completamente seu envol-
vimento na infração investigada a partir da data de 
propositura do acordo.

(D)	 a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito, 
coopere com as investigações e assuma a respon-
sabilidade objetiva pelos fatos praticados.

(E)	 a pessoa jurídica assegure a obtenção célere de 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração, 
sem precisar identificar os demais envolvidos na  
infração.
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29.	Em decorrência do funcionamento do Sistema Único de 
Saúde, é natural que em um Município sejam mantidos 
arquivos eletrônicos com informações sobre pacientes 
que frequentam as unidades de saúde municipais. Tais 
informações podem ter caráter cadastral (como endere-
ço, telefone etc.) ou caráter médico (doenças, tratamen-
tos, medicamentos, exames, diagnósticos etc.). Os dados 
dos pacientes mantidos em tais arquivos

(A)	 poderão ser acessados, independentemente de con-
sentimento e para fins de tratamento médico, quan-
do a pessoa estiver física ou legalmente incapaz.

(B)	 não poderão ser utilizados, em nenhuma hipótese, 
pelo prazo de 100 (cem) anos, independentemente 
de classificação de sigilo.

(C)	 poderão ter sua divulgação autorizada ou acessados 
por terceiros, independentemente de previsão legal 
ou consentimento expresso do paciente.

(D)	 não poderão ser utilizados, em nenhuma hipótese, 
pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, se classifica-
dos como ultrassecretos.

(E)	 poderão ser utilizados para a realização de estatís-
ticas e pesquisas científicas de evidente interesse 
público ou geral, desde que haja consentimento do 
paciente.

30.	Suponha que um Prefeito de um Município da Federação 
Brasileira decida que na Administração Pública municipal 
não deve ser aplicada a Lei Federal no 8.666/93, mas sim 
um regulamento formulado por sua equipe técnica. Nos 
termos do que está previsto no Decreto-Lei no 201/67, a 
conduta do Prefeito

(A)	 caracteriza infração político-administrativa sujeita 
ao julgamento pela Câmara dos Vereadores, me-
diante prévio pronunciamento favorável do Tribunal 
de Justiça.

(B)	 caracteriza crime de responsabilidade sujeito ao jul-
gamento do Poder Judiciário, mediante prévio pro-
nunciamento favorável da Câmara.

(C)	 caracteriza infração político-administrativa sujeita ao 
julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancio-
nada com a cassação do mandato.

(D)	 caracteriza crime de responsabilidade sujeito ao jul-
gamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara.

(E)	 não caracteriza crime de responsabilidade nem 
infração político-administrativa, podendo, a depen-
der do caso, no entanto, caracterizar improbidade 
administrativa.

27.	Considere a seguinte situação hipotética.

Um Município firmou, em 2017, um termo de colabo-
ração com uma Organização da Sociedade Civil para a 
realização de serviços de assistência social consistentes 
no abrigamento de pessoas em situação de rua. A enti
dade prestou contas das atividades realizadas no último 
trimestre de 2017, e um agente público da Secretaria 
Municipal de Assistência Social analisou a documenta-
ção e aprovou as contas prestadas. Posteriormente, a 
Controladoria Geral do Município recebeu uma denúncia 
de irregularidades na parceria e reanalisou a prestação 
de contas do período referido, concluindo que ocorreram 
despesas incompatíveis com o objeto da parceria, como 
compra de chocolates e bebidas alcoólicas no valor total 
de R$ 512,98. Considerando o disposto na Lei Federal 
no 8.429/92, é correto afirmar que a conduta do agente 
público que analisou a prestação de contas

(A)	 não caracteriza ato de improbidade administrativa, 
pois a vantagem percebida, no valor de R$ 512,98, 
autoriza a aplicação do princípio da insignificância.

(B)	 caracteriza ato de improbidade administrativa que 
importa enriquecimento ilícito, independentemente 
de haver prova de que ele auferiu qualquer tipo de 
vantagem patrimonial.

(C)	 caracteriza ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da Administração Públi-
ca, pois não se enquadra em nenhuma das outras 
hipóteses legais.

(D)	 caracteriza ato de improbidade administrativa que 
importa enriquecimento ilícito, pois presume-se que 
o agente obteve vantagem pessoal com a compra 
indevida.

(E)	 caracteriza ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao Erário, se comprovado que ele agiu 
negligentemente na análise da prestação de contas.

28.	A Lei Complementar no 101/00 prevê como limite de gas-
tos com despesas de pessoal, em relação aos Municí-
pios, o percentual de

(A)	 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Líqui-
da; não estão incluídas nesse limite as horas extras 
e as vantagens pessoais de qualquer natureza.

(B)	 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Lí-
quida; estão incluídas nesse limite as despesas com 
inativos e pensionistas.

(C)	 50% (cinquenta por cento) da Receita Corrente  
Líquida; não estão incluídos nesse limite os gastos 
relativos a mandatos eletivos.

(D)	 50% (cinquenta por cento) da Receita Corrente Lí-
quida; estão incluídos nesse limite os gastos com 
membros de qualquer Poder.

(E)	 40% (quarenta por cento) da Receita Corrente Líqui-
da; estão incluídos nesse limite os adicionais, as gra-
tificações e as contribuições previdenciárias.
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33.	Sebastião emprestou para Milton e José R$ 100.000,00 
(cem mil reais), formalizando o negócio por meio de 
instrumento particular de mútuo. Estabeleceu-se, no 
instrumento contratual, que Milton e José seriam solida-
riamente responsáveis pela devolução do valor empres-
tado. Além disso, para garantir o pagamento da dívida, 
Joana aceitou ser fiadora, estabelecendo-se cláusula de 
fiança. Para aceitar a fiança prestada por Joana, Sebas-
tião exigiu que esta apresentasse matrícula de um imó-
vel livre de quaisquer ônus. De fato, Joana apresentou 
certidão de matrícula demonstrando que o imóvel era 
de sua propriedade e livre de ônus. Constou, no instru-
mento de mútuo, cláusula informando sobre a existência 
deste imóvel, com todas as suas especificações. Não foi 
estabelecida renúncia ao benefício de ordem. Antes do 
vencimento da dívida, José faleceu, deixando exatamen-
te R$ 100.000,00 (cem mil reais) de patrimônio, consis-
tente em depósito em conta corrente. Deixou como her-
deiras necessárias suas filhas, Fernanda e Marisa, que 
realizaram o inventário pela via extrajudicial, recebendo, 
cada uma, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Milton não 
possui recursos financeiros para pagar Sebastião, mas 
possui 2 (dois) imóveis sem quaisquer ônus, localizados 
no mesmo munícipio onde contratado o mútuo, cada um 
avaliado em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Nesse 
cenário, assinale a alternativa correta.

(A)	 Fernanda e Marisa têm sua responsabilidade limitada 
a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), cada uma.

(B)	 Joana, na condição de fiadora, não pode exigir que 
sejam primeiro executados os bens de Milton e a he-
rança recebida por Fernanda e Marisa.

(C)	 Havendo a expropriação de um dos bens de Milton, 
para pagamento da dívida, este não poderá cobrar de 
Fernanda e Marisa a parte que caberia a José pagar.

(D)	 Sebastião possui direito real de garantia sobre o imó-
vel de Joana.

(E)	 Fernanda e Marisa têm sua responsabilidade limita-
da a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), cada uma.

34.	Assinale a alternativa correta sobre o contrato de doação.

(A)	 É nula a cláusula que estabeleça que o bem doado 
voltará ao patrimônio do doador, se este sobreviver 
ao donatário.

(B)	 É permitida a cláusula que estabeleça que o bem 
será destinado a terceiro, em caso de falecimento 
do donatário.

(C)	 Em regra, o doador não é sujeito às consequências 
do vício redibitório, mas é sujeito às consequências 
da evicção.

(D)	 Na doação à entidade futura, se esta não for constituí-
da no prazo de 2 (dois) anos, o objeto da doação será 
destinado à entidade já constituída, com objeto social 
igual ou semelhante àquela que seria constituída.

(E)	 Na doação onerosa, é permitido que o encargo seja 
estipulado em benefício de pessoa diversa do doador.

Direito Civil

31.	 Assinale a alternativa correta, conforme disposições da Lei 
de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 
no 4.657/1942) e legislação relacionada.

(A)	 Em regra, a lei revogada se restaura por ter a lei re-
vogadora perdido a vigência.

(B)	 As súmulas administrativas e respostas a consultas 
têm caráter vinculante em relação ao órgão ou à 
entidade a que se destinam.

(C)	 A sentença proferida em outro país deverá ser homo-
logada perante o Supremo Tribunal Federal para ser 
executada no Brasil.

(D)	 O agente público responderá pessoalmente por suas 
opiniões técnicas, salvo no caso de erro, ainda que 
considerado grosseiro.

(E)	 A lei não pode estabelecer período de vacância (va-
catio legis) apenas para determinados artigos que a 
compõem.

32.	Assinale a alternativa correta sobre as leis e suas alte-
rações.

(A)	 É permitido o aproveitamento do número de dispo-
sitivo revogado ou vetado, mas é vedado o aprovei-
tamento quando o dispositivo houver sido declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

(B)	 É vedada a reordenação interna das unidades em 
que se desdobra o artigo.

(C)	 A renumeração de artigos de lei é permita, desde 
que a renumeração traga claro benefício para a her-
menêutica.

(D)	 É admitida, no direito brasileiro, a revogação tácita 
de leis.

(E)	 As correções a texto de lei já em vigor não se consi-
deram lei nova.
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35.	A nulidade de uma das cláusulas estabelecidas em ins-
trumento de contrato de transação, implica, em regra,

(A)	 em perdas e danos, em favor da parte prejudicada.

(B)	 na possibilidade de revisão judicial da transação, 
reestabelecendo-se seu equilíbrio.  

(C)	 na nulidade da transação como um todo.

(D)	 na possibilidade de anulação da transação, no prazo 
decadencial de 4 (quatro) anos.

(E)	 na possibilidade de anulação da transação, no prazo 
decadencial de 2 (dois) anos.

36.	Assinale a alternativa correta com relação ao parcela-
mento do solo urbano, de acordo com a legislação em 
vigor.

(A)	 No procedimento de registro do loteamento, perante 
o registro imobiliário, deverá o loteador apresentar, 
dentre outros documentos, o exemplar do contrato 
padrão de promessa de venda.

(B)	 Aprovado o projeto de loteamento, o loteador poderá 
submetê-lo ao registro imobiliário, no tempo que lhe 
convier, não podendo ultrapassar 1 (um) ano.

(C)	 Quando a área loteada estiver situada em mais de 
uma circunscrição imobiliária, o registro do lotea-
mento será requerido apenas perante a circunscri-
ção em que estiver localizada a maior parte da área.

(D)	 O loteador poderá solicitar o cancelamento do regis-
tro do loteamento, independentemente de anuência 
da Prefeitura, desde que nenhum lote tenha sido ob-
jeto de contrato.

(E)	 Transcorrido o prazo definido em lei para aprovação 
de um projeto de parcelamento sem a manifesta-
ção do Poder Público, o projeto será considerado  
aprovado.

37.	Assinale a alternativa correta sobre os direitos de vizi-
nhança e sobre a responsabilidade civil de indenizar.

(A)	 É subjetiva a responsabilidade do condomínio pelos 
danos provenientes das coisas que dele caírem, ain-
da que não identificado o autor do ato ilícito.

(B)	 Os ramos de árvores que ultrapassarem o limite de  
determinado prédio não poderão ser cortados pelo 
proprietário do terreno invadido, salvo se o ramo esti-
ver impedindo ou limitando a utilização da propriedade.

(C)	 Pelo instituto da passagem forçada, proporciona-se 
passagem adicional a um prédio cujo acesso à via 
pública seja inconveniente, em razão de sua locali-
zação ou de suas dimensões.

(D)	 O possuidor de determinado imóvel pode exigir do 
dono do prédio vizinho, quando este ameace desa-
bamento, a prestação de caução pelo dano iminente.

(E)	 O proprietário ou ocupante de imóvel não é obri
gado a tolerar que o vizinho entre em seu prédio 
para recuperar coisas suas, ainda que mediante 
aviso prévio.

38.	Verificou-se que determinada escola, com 500 (quinhen-
tos) alunos, estava com sérios problemas de qualidade 
de ensino, principalmente em razão de falhas no mate-
rial didático e corpo docente mal qualificado. Os alunos, 
portanto, estavam sendo prejudicados pela escola. Em 
relação aos direitos desses alunos, é correto afirmar que 
estão, especificamente, no campo

(A)	 dos direitos difusos.

(B)	 dos direitos individuais homogêneos.

(C)	 dos direitos coletivos, em sentido estrito.

(D)	 do direito meramente individual.

(E)	 dos direitos especiais.

39.	Assinale a alternativa correta a respeito dos direitos e das 
prerrogativas do idoso, em relação à sua saúde.

(A)	 Os planos de saúde podem cobrar valores diferen-
ciados dos idosos, em razão da idade, considerando 
a majoração de seus custos.

(B)	 O fornecimento gratuito de medicamentos, pelo Po-
der Público, não se restringe aos medicamentos de 
uso continuado.

(C)	 O atendimento domiciliar, pelo serviço público de 
saúde, é assegurado apenas aos idosos com mais 
de 80 (oitenta) anos.

(D)	 É vedada a atribuição de preferência especial de 
atendimento aos idosos com mais de 80 (oitenta) 
anos, em relação a outros idosos com menos de 80 
(oitenta) anos.

(E)	 Não estado o idoso em condições de optar pelo tra-
tamento de saúde, tal escolha caberá ao médico, 
preferencialmente.

40.	Assinale a alternativa correta sobre os direitos e a prote-
ção das crianças e dos adolescentes.

(A)	 É proibida a hospedagem de adolescente em hotel, 
salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou 
responsável.

(B)	 É permitido o trabalho de menores entre 12 (doze) e 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes.

(C)	 Todas as crianças, assim definidas em lei, somente 
poderão ingressar e permanecer nos locais de apre-
sentação ou exibição de espetáculos públicos quan-
do acompanhadas dos pais ou responsável.

(D)	 No âmbito do Sistema Único de Saúde, a cesariana 
terá preferência ao parto natural.

(E)	 O dever do Estado de proporcionar creche às crian-
ças se dá apenas após 1 (um) ano de idade.
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43.	A respeito da execução contra a Fazenda Pública, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Intimada a Fazenda Pública, não ocorrendo a con-
cordância com a execução ou a apresentação de 
impugnação em até 15 dias, o débito será acrescido 
de multa de dez por cento e, também, de honorários 
de advogado de dez por cento do valor executado.

(B)	 O pagamento de obrigação de pequeno valor será 
realizado no prazo de 3 (três) meses contados da 
entrega da requisição, mediante depósito na agên-
cia de banco oficial mais próxima da residência do 
exequente.

(C)	 Tratando-se de impugnação parcial, a parte não 
questionada pela executada não poderá ser, desde 
logo, objeto de cumprimento, em razão da vedação 
de expedição de precatório complementar.

(D)	 Poderá a Fazenda Pública alegar em impugnação 
de sentença a inexigibilidade do título executivo ju-
dicial fundado em lei considerada inconstitucional, 
antes ou depois do trânsito em julgado da decisão 
exequenda, pelo Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Não serão devidos honorários no cumprimento 
de sentença contra a Fazenda Pública que enseje  
expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada.

44.	A alegação de que a causa difere da anteriormente julga-
da em precedente vinculante, e a alegação de que o refe-
rido precedente se encontra superado são denominadas, 
respectivamente, de

(A)	 Distinguishing e Agreement.

(B)	 Distinguishing e Controlling Authority.

(C)	 Leading Case e Overruling.

(D)	 Distinguishing e Overruling.

(E)	 Reversed by Statute e Controlling Authority.

Direito Processual Civil

41.	De acordo com o entendimento da doutrina majoritária,  
a inexistência de capacidade postulatória representa a 
ausência de um pressuposto processual

(A)	 objetivo, de validade.

(B)	 subjetivo, de validade.

(C)	 objetivo, de existência.

(D)	 subjetivo, de existência.

(E)	 objetivo, de desenvolvimento.

42.	Considere o caso hipotético a seguir.

O Município ajuizou uma ação de execução fiscal, 
no valor de R$ 95.400,00 (equivalente a 100 salários-mí-
nimos). O devedor/executado ajuizou embargos à exe-
cução, que foram julgados procedentes. O fundamento 
da decisão que acolheu os embargos foi o entendimento 
de que teria ocorrido a prescrição da pretensão executó-
ria, visto que o processo ficou mais de sete anos para-
do após sua suspensão em razão da não localização de 
bens penhoráveis, com base na Súmula no 314 do STJ 
(“Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se ini-
cia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.”).

Considerando que os fatos que serviram de fundamento 
à sentença são verdadeiros e incontroversos, é correto 
afirmar que, no caso relatado,

(A)	 não é aplicável a remessa necessária, tendo em vis-
ta o valor da causa, bem como em razão de a deci-
são estar fundada em súmula do STJ.

(B)	 é cabível a remessa necessária para toda causa de 
valor superior a 200 salários-mínimos; o simples fato 
de a decisão estar fundada em súmula do STJ não 
seria óbice à remessa necessária.

(C)	 é cabível a remessa para toda causa de valor supe-
rior a 50 salários-mínimos; entretanto, no presente 
caso não será possível em razão de a decisão estar 
fundada em súmula do STJ.

(D)	 apesar de o valor da causa, em tese, permitir a re-
messa necessária, no presente caso esta não seria 
aplicável, em razão de a decisão estar fundada em 
súmula do STJ.

(E)	 é cabível a remessa para toda causa de valor supe-
rior a 500 salários-mínimos; somente se a decisão 
estivesse fundada em súmula vinculante, não seria 
aplicável a remessa necessária.
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46.	Tem-se a seguinte situação hipotética:

A Procuradoria do Município, após ser derrotada em 
primeira instância em uma ação em que era ré, apelou, 
alegando que a decisão de primeira instância contrariava 
lei federal. O Tribunal de Justiça não deu provimento à 
apelação, bem como não se pronunciou expressamente 
sobre a suposta alegação de violação da lei federal.

Face ao exposto, considerando a Jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, bem como a disciplina constante 
do Código de Processo Civil, deverá a Procuradoria do 
Município:

(A)	 apresentar embargos de declaração para preques-
tionar a alegação de violação da lei federal. Se o 
Tribunal não se manifestar nos embargos, será ne-
cessária a apresentação de recurso especial, sob o 
argumento da violação do dispositivo do Código de 
Processo Civil que prevê os embargos de declara-
ção. Se o Superior Tribunal de Justiça conhecer e 
prover o recurso especial, deve o caso voltar para 
o Tribunal de Justiça, para que se pronuncie sobre 
a questão.

(B)	 apresentar diretamente o recurso especial. A ale-
gação de violação à legislação federal, por ter sido 
alegada, considera-se fictamente prequestionada, 
não sendo necessário pronunciamento da instância 
ordinária, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça 
aplicar o direito ao caso concreto.

(C)	 apresentar recurso extraordinário perante o Supremo 
Tribunal Federal, em razão da negativa de acesso 
jurisdicional. O Tribunal de Justiça, ao não se pro-
nunciar sobre a alegação da lei federal, ofendeu dire-
tamente a Constituição Federal, devendo sua omis-
são ser reprimida pelo Supremo Tribunal Federal, 
guardião da Constituição Federal.

(D)	 impetrar mandado de segurança, tendo em vista a 
inexistência de previsão legal de recurso contra de-
cisão que se mantém omissa, a despeito da inter-
posição dos embargos de declaração. Ao se man-
ter omisso, o Tribunal de Justiça acaba impedindo 
o acesso às instâncias superiores, configurando-se 
em um ato ilegal e abuso, passível de ser cassado 
mediante o mandamus.

(E)	 apresentar embargos de declaração para preques-
tionar a alegação de violação da lei federal. Se o Tri-
bunal não se manifestar nos embargos, poderá ser 
apresentado recurso especial, sob o fundamento da 
violação ao dispositivo da lei federal e violação ao 
dispositivo do Código de Processo Civil que prevê os 
embargos de declaração. Reconhecendo a existên-
cia da omissão quanto à alegação de violação da lei 
federal, poderá o Superior Tribunal de Justiça tam-
bém reconhecer a violação da lei federal.

45.	Sobre a antecipação de tutela em caráter antecedente, é 
correto afirmar que:

(A)	 concedida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a 
petição inicial, com a complementação de sua argu-
mentação, a juntada de novos documentos e a con-
firmação do pedido de tutela final, em 5 (cinco) dias 
ou em outro prazo menor que o juiz fixar, sob pena de 
extinção do processo sem resolução do mérito.

(B)	 o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela ante-
cipada estabilizada extingue-se após 2 (dois) anos, 
contados da ciência da decisão que extinguiu o pro-
cesso, podendo a estabilidade dos respectivos efei-
tos ser afastada por decisão que a revir, reformar 
ou invalidar, proferida em ação ajuizada por uma  
das partes.

(C)	 caso entenda que não há elementos para a conces-
são de tutela antecipada, o órgão jurisdicional deter-
minará a emenda da petição inicial em até 3 (três) 
dias, sob pena de ser indeferida ou de o processo 
ser extinto com ou sem resolução de mérito.

(D)	 se o réu não recorrer da tutela antecipada, ocorre a 
extinção do processo sem julgamento do mérito, e a 
decisão que antecipou a tutela perde seus efeitos, 
ex tunc, retroagindo as partes ao estado anterior ao 
ajuizamento.

(E)	 a decisão que estabiliza a antecipação de tutela, por 
ser decisão que gera os mesmos efeitos da decisão 
de mérito transitada em julgado, mesmo após o pra-
zo de 2 (dois) anos, pode ser rescindida por meio de 
ação rescisória, desde que observado o prazo deca-
dencial desta.
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50.	Suponha que a Associação dos Funcionários Públicos do 
Município ajuizou mandado de segurança contra o Muni-
cípio, a fim de que este reajustasse todos os vencimentos 
dos seus servidores, aplicando o índice de inflação oficial 
do último ano. O juiz da 1a Vara da Fazenda Pública con-
cedeu liminar, inaudita altera pars, determinando o rea-
juste requerido, bem como o imediato pagamento retro-
ativo da diferença não paga, desde o início do presente 
exercício financeiro.

Assinale a alternativa que apresenta uma medida judicial 
cabível e argumentos pertinentes ao caso.

(A)	 Pedido de suspensão de segurança perante o Presi-
dente do Tribunal, sob o argumento da ocorrência de 
grave lesão à economia pública, visto que a lei veda 
a concessão de liminar para concessão de aumento 
na remuneração de servidores públicos, bem como 
condiciona a medida à prévia audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público.

(B)	 Agravo de instrumento, sob o argumento de que 
somente por ofensa ao princípio da isonomia pode-
ria ser dada liminar para concessão de aumento na 
remuneração de servidores públicos, bem como de 
que o referido aumento somente poderia valer para 
o exercício financeiro seguinte, em razão da necessi-
dade da inserção de tal despesa na lei orçamentária.

(C)	 Pedido de suspensão de segurança perante o Presi-
dente do Tribunal, sob o argumento de que somente 
por ofensa ao princípio da isonomia poderia ser dada 
liminar para concessão de aumento na remuneração 
de servidores públicos, bem como de que o referi-
do aumento somente poderia valer para o exercício 
financeiro seguinte, em razão da necessidade da in-
serção de tal despesa na lei orçamentária.

(D)	 Mandado de segurança contra ato judicial, sob o ar-
gumento de que somente por ofensa ao princípio da 
isonomia poderia ser dada liminar para concessão 
de aumento na remuneração de servidores públicos, 
bem como de que o referido aumento somente pode
ria valer para o exercício financeiro seguinte, em  
razão da necessidade da inserção de tal despesa na 
lei orçamentária.

(E)	 Correição parcial, perante o Conselho Nacional de 
Justiça, para revisão do ato jurisdicional em mani-
festa ofensa ao princípio da separação dos poderes, 
bem como em ofensa à expressa vedação legal, ca-
bendo o pedido de liminar para afastamento do ma-
gistrado, e aplicação das demais penalidades previs-
tas na Lei Orgânica da Magistratura.

47.	Acerca do incidente de resolução de demandas repetiti-
vas, assinale a alternativa correta.

(A)	 Suspende-se o processo pela admissão de incidente 
de resolução de demandas repetitivas.

(B)	 O amicus curiae não pode recorrer da decisão que jul-
gar o incidente de resolução de demandas repetitivas.

(C)	 Cabe reexame necessário nos casos em que a sen-
tença estiver fundada em entendimento firmado em 
incidente de resolução de demandas repetitivas.

(D)	 A inadmissão do incidente de resolução de deman-
das repetitivas por ausência de qualquer de seus 
pressupostos de admissibilidade impede que seja o 
incidente novamente suscitado.

(E)	 No incidente de resolução de demandas repetitivas 
serão exigidas custas processuais das partes direta-
mente interessadas na lide.

48.	Considere os seguintes provimentos judiciais: i) reconhe-
cimento da autenticidade de documento; ii) decretação 
do divórcio; iii) imposição do dever de pagamento de per-
das e danos, decorrentes da mora contratual; iv) proce-
dência da ação de despejo; v) reintegração ao cargo de 
funcionário público em razão da ilegalidade da demissão. 
Tendo em vista a classificação quinária das ações, as 
sentenças descritas podem ser classificadas, correta e 
respectivamente, como:

(A)	 declaratória, constitutiva, condenatória, mandamen-
tal, executiva lato sensu.

(B)	 declaratória, condenatória, constitutiva, mandamen-
tal, executiva lato sensu.

(C)	 declaratória, constitutiva, condenatória, executiva 
lato sensu, mandamental.

(D)	 declaratória, condenatória, constitutiva, executiva 
lato sensu, mandamental.

(E)	 constitutiva, declaratória, condenatória, executiva 
lato sensu, mandamental.

49.	Sobre a decisão que reconhece a mora legislativa, pro-
ferida no processo de mandado de injunção, é correto 
afirmar que

(A)	 terá eficácia limitada às partes e produzirá efeitos 
mesmo após o advento da norma regulamentadora.

(B)	 transitada em julgado a decisão, seus efeitos pode-
rão ser estendidos aos casos análogos, desde que 
por decisão do órgão especial do tribunal, mediante 
provocação do relator.

(C)	 poderá ser conferida eficácia ultra partes ou  erga 
omnes à decisão, quando isso for inerente ou indis-
pensável ao exercício do direito, da liberdade ou da 
prerrogativa objeto da impetração.

(D)	 a decisão de extinção do processo por insuficiência 
de prova faz coisa julgada formal, impedindo a re-
novação da impetração, mesmo fundada em outros 
elementos probatórios.

(E)	 a norma regulamentadora superveniente produzi-
rá efeitos ex tunc em relação aos beneficiados por  
decisão transitada em julgado, independentemente 
de a aplicação da norma editada lhes ser mais favo-
rável ou não.
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53.	O réu, ao ser citado, alega em contestação a falsida-
de documental. Realiza-se a prova pericial, na qual é  
comprovada falsidade do documento. Nesse caso, é  
correto afirmar que a questão prejudicial da falsidade do 
documento

(A)	 não faz coisa julgada, salvo se a parte requerer que 
o juiz a decida como questão principal.

(B)	 não faz coisa julgada, mesmo se requerido pela par-
te, podendo, entretanto, as provas serem utilizadas 
na ação declaratória incidental a ser ajuizada poste-
riormente.

(C)	 faz coisa julgada, independentemente de pedido ex-
presso das partes, mesmo se não suscitada como 
questão principal.

(D)	 faz coisa julgada, desde que ambas as partes assim 
o requeiram expressamente.

(E)	 faz coisa julgada, se o juiz assim o determinar me-
diante decisão interlocutória que, de ofício, poderá 
qualificar a questão como principal, independente-
mente de pedido das partes.

54.	Durante o julgamento de uma causa, o juiz, de ofício e 
sem prévia manifestação das partes, decidiu pela pres-
crição da pretensão do autor. O fundamento da decisão 
limitou-se à reprodução de um dispositivo legal, bem 
como à invocação de um precedente, sem identificar 
seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o 
caso sob julgamento se ajusta ao referido precedente. É 
correto afirmar que a sentença é

(A)	 válida e de acordo com o princípio da celeridade e 
eficiência processual.

(B)	 anulável, por ofensa aos princípios da imparcialidade 
e igualdade processual.

(C)	 nula, por ofensa ao princípio da não surpresa e fun-
damentação das decisões judiciais.

(D)	 anulável, por ofensa ao princípio da não surpresa e 
fundamentação das decisões judiciais.

(E)	 nula, de acordo com o princípio da razoável duração 
do processo e da adequada tutela jurisdicional.

55.	A respeito da tutela de evidência, é correto afirmar que

(A)	 é necessária a comprovação do periculum in mora, 
consistente no perigo de dano ou de risco ao resulta-
do útil do processo.

(B)	 não pode, em hipótese alguma, ser deferida liminar-
mente, em atenção ao princípio do contraditório.

(C)	 em todos os casos, é necessária a existência de 
jurisprudência firmada nos tribunais superiores em 
consonância com o pedido do autor, aliada a algum 
fato ensejador de abuso do direito de defesa do réu.

(D)	 é possível sua concessão, mesmo nos casos em que 
a prova documental não seja suficiente e não exista 
abuso de direito de defesa ou manifesto propósito 
protelatório do réu.

(E)	 pode ser deferida em pedido reipersecutório fundado 
em prova documental adequada do contrato de de-
pósito, caso em que será decretada a ordem de en-
trega do objeto custodiado, sob cominação de multa.

51.	Acerca dos juizados especiais da Fazenda Pública, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Desapropriações, cujo valor do imóvel for inferior a 60 
(sessenta) salários-mínimos, poderão ser processa-
das perante o juizado especial da Fazenda Pública.

(B)	 Não haverá reexame necessário no procedimento 
dos juizados especiais da Fazenda Pública.

(C)	 A competência, no foro onde estiver instalado Juiza-
do Especial da Fazenda Pública, é relativa, podendo 
as partes optar pelo procedimento comum, perante a 
Justiça Estadual ou Federal.

(D)	 No âmbito dos juizados especiais da Fazenda Públi-
ca, salvo expressa autorização legislativa, é vedado 
o deferimento de quaisquer providências cautelares 
e antecipatórias no curso do processo.

(E)	 O prazo em dobro para a Fazenda Pública é aplicável 
no procedimento dos juizados especiais da Fazenda 
Pública.

52.	Considere a seguinte hipótese:

Uma lei municipal é promulgada. A referida lei colide 
com um dispositivo da Constituição Estadual que repro-
duz dispositivo da Constituição Federal, de reprodução 
obrigatória.

Assinale a alternativa que contém as providências judi-
ciais possíveis contra a referida lei, no âmbito do controle 
concentrado de constitucionalidade.

(A)	 Ação direta de constitucionalidade perante o Tribu-
nal de Justiça local e ação de descumprimento de 
preceito fundamental perante o Supremo Tribunal 
Federal.

(B)	 Ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribu-
nal de Justiça local e ação direta de inconstitucionali-
dade perante o Supremo Tribunal Federal.

(C)	 Ação declaratória de constitucionalidade perante 
o Supremo Tribunal Federal e ação de descumpri-
mento de preceito fundamental perante o Tribunal de 
Justiça local.

(D)	 Ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribu-
nal de Justiça local e ação de descumprimento de 
preceito fundamental perante o Supremo Tribunal 
Federal.

(E)	 Ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribu-
nal de Justiça local e ação declaratória de constitu-
cionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.
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57.	Acerca do que preveem as legislações e as decisões 
dos tribunais superiores sobre contratos de consumo, 
é correto afirmar que

(A)	 em contratos de outorga de crédito ou financiamento, 
não poderá haver multas de mora superiores a 10% 
do valor de cada prestação.

(B)	 a cláusula contratual de plano de saúde que prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência 
médica nas emergências ou de urgência é considerada 
abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da data da contratação.

(C)	 na hipótese de resolução de contrato de promessa 
de compra e venda de imóvel submetido ao Código 
de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a restituição 
das parcelas pagas pelo promitente comprador de 
maneira integral, independentemente se constatada 
culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor 
ou se o comprador tiver dado causa ao desfazimento 
do contrato.

(D)	 nos contratos do sistema de consórcio de produtos 
duráveis e não duráveis, a compensação ou a res-
tituição das parcelas quitadas terá descontada ape-
nas a vantagem econômica auferida com a fruição, 
não sendo incluídos nesse desconto os prejuízos 
que o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

(E)	 a nulidade de uma cláusula contratual abusiva não 
invalida o contrato, mesmo quando de sua ausência, 
apesar dos esforços de integração, decorrer ônus 
excessivo a qualquer das partes.

58.	Assinale a alternativa que revela uma situação contrária 
a um dos direitos básicos do consumidor estampados na 
Lei no 8.078/90.

(A)	 Produto colocado à venda com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualida-
de, os riscos que apresenta, preço, mas sem a de-
claração dos tributos incidentes.

(B)	 Venda de produto eletroeletrônico munido de manual 
de instrução com ilustrações e declaração clara sobre 
o modo de utilização e composição do produto.

(C)	 Conjunto de facas exposto à venda, com a embala-
gem que protege o corte e ainda com advertência 
clara de que se trata de um produto perigoso.

(D)	 Fogos de artifícios expostos à venda em local devi-
damente vistoriado pelo corpo de bombeiros, esto-
cados de maneira adequada, cuja embalagem deixa 
claro se tratar de um produto perigoso.

(E)	 Produto perecível que é armazenado em geladeira 
vistoriada pelos órgãos competentes e que ostenta o 
prazo de validade correto, sendo retirado da prateleira 
antes que tal prazo expire.

Direitos Difusos e Coletivos e  
Direito do Consumidor

56.	 Em razão de uma greve nacional de transporte rodoviário 
de cargas, os postos de gasolina ficaram desabastecidos 
de combustíveis. Essa situação de falta de tal produto 
essencial é pública e notória e ocorreu em todos os postos 
de gasolina do Brasil. O posto XPTO decidiu racionalizar a 
venda e determinou que apenas 20 litros de gasolina pode-
riam ser adquiridos por cada um dos consumidores até que 
a crise de abastecimento passasse, mantendo o preço usual 
do combustível praticado antes da crise. Outro posto de 
gasolina, o GUGU, não colocou limite de quantidade, mas 
aumentou os preços em 100% com relação àqueles que 
praticava antes da crise. Nesse caso, é certo afirmar que

(A)	 ambos os fornecedores incorreram em práticas abu-
sivas idênticas, pois, em razão da crise, exigiram do 
consumidor vantagem manifestamente excessiva.

(B)	 apenas o posto XPTO incorreu na prática abusiva 
de limitar quantidade de produtos a quem tem condi-
ções de pagar por eles.

(C)	 apenas o posto GUGU incorreu em prática abusiva, 
sendo considerada a elevação de preços sem justa 
causa rechaçada pelo texto legal.

(D)	 ambos agiram em estrito cumprimento do texto legal, 
pois a situação de crise autoriza que tais práticas sejam 
utilizadas a bem do todo e em detrimento dos interes-
ses individuais.

(E)	 o posto XPTO praticou abusividade, pois não se pode  
limitar a quantidade de produtos a quem tenha condição 
de comprá-los, mas o posto GUGU agiu de acordo com 
as leis de mercado, porque, quando a oferta é pequena 
e a procura é maior, os preços podem ser elevados.
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61.	 	Acerca do que prevê o Código de Defesa do Consumidor 
sobre oferta e publicidade, é certo afirmar que

(A)	 toda oferta é uma publicidade, mas nem toda publici-
dade será uma oferta.

(B)	 a oferta tem natureza jurídica de pré-contrato, o que 
não se estende à publicidade.

(C)	 o fornecedor do produto ou serviço é subsidiaria-
mente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos.

(D)	 os fabricantes e importadores deverão assegurar a 
oferta de componentes e peças de reposição enquan-
to não cessar a fabricação ou importação do produto.

(E)	 é permitida a publicidade de bens e serviços por telefo-
ne, mesmo sendo a chamada onerosa ao consumidor 
que a origina.

62.	Sabe-se que a lei da ação civil pública compõe o sistema 
dos vasos comunicantes que garantem a tutela do pro-
cesso civil coletivo. Sobre o que prevê tal legislação, é 
certo afirmar que

(A)	 não será cabível ação civil pública para veicular 
pretensões que envolvam tributos, contribuições 
previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS ou outros fundos de natureza institu-
cional cujos beneficiários podem ser individualmente 
determinados.

(B)	 a ação civil pública poderá ter por objeto a condena-
ção em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
entregar coisa certa ou incerta, exclusivamente.

(C)	 somente os legitimados para propor ação coletiva 
poderão provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que consti-
tuam objeto da ação civil pública e indicando-lhe os 
elementos de convicção.

(D)	 poderá o juiz conceder mandado liminar, somente 
após justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.

(E)	 em caso de litigância de má-fé, a associação autora 
e os diretores responsáveis pela propositura da ação 
serão subsidiariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.

59.	Assinale a alternativa que traz a correta informação sobre 
o que preveem a legislação e as súmulas dos tribunais 
superiores acerca do banco de dados dos consumidores 
e da cobrança de dívidas, previstos na Lei no 8.078/90.

(A)	 Uma vez prescrita a dívida para execução, imedia-
tamente deverá ser retirada pelo fornecedor a inscri-
ção do nome do consumidor do cadastro de inadim-
plentes, sendo de 3 (três) anos o prazo máximo, em 
qualquer hipótese, para manutenção desse aponta-
mento.

(B)	 Os bancos de dados e cadastros relativos a consumi-
dores, os serviços de proteção ao crédito e congêne-
res são considerados entidades de caráter privado.

(C)	 Em todos os documentos de cobrança de débitos 
apresentados ao consumidor, deverão constar, obri-
gatoriamente, o nome, o endereço, o e-mail e site 
e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço 
correspondente.

(D)	 A utilização de escore de crédito, método estatístico de 
avaliação de risco que não constitui banco de dados, 
exige o consentimento do consumidor, que terá o direi-
to de solicitar esclarecimentos sobre as informações 
pessoais valoradas e as fontes dos dados considera-
dos no respectivo cálculo.

(E)	 É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta 
de comunicação ao consumidor sobre a negativação 
de seu nome em bancos de dados e cadastros.

60.	Sobre as sanções administrativas contidas no Código de 
Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta.

(A)	 A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 
exclusivo, dentro de suas atribuições e suas respec-
tivas áreas de atuação administrativa, baixarão nor-
mas relativas a produção, industrialização, distribui-
ção e consumo de produtos e serviços.

(B)	 Os órgãos oficiais deverão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, independentemente do resguardado ao 
segredo industrial.

(C)	 As sanções administrativas previstas na lei em comen-
to serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, não podendo ser aplicadas 
cumulativamente, mas devendo ser apuradas individu-
almente em procedimentos administrativos.

(D)	 As penas de apreensão, de inutilização de produtos, 
de proibição de fabricação de produtos, de suspen-
são do fornecimento de produto ou serviço, de cas-
sação do registro do produto e revogação da con-
cessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 
administração, mediante procedimento administrati-
vo, assegurada ampla defesa, quando forem cons-
tatados vícios de quantidade ou de qualidade por 
inadequação ou insegurança do produto ou serviço.

(E)	 Mesmo pendendo ação judicial na qual se discuta a 
imposição de penalidade administrativa, haverá pos-
sibilidade de aplicação de sanção por reincidência 
até o trânsito em julgado da sentença.
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Direito Tributário

64.	Caso venha a ser aprovada lei municipal estabelecendo 
a cobrança de taxa sobre fatos geradores ocorridos em 
até 90 (noventa) dias anteriormente à vigência dessa lei, 
desde que no mesmo exercício de sua entrada em vigor, 
tal lei será

(A)	 constitucional, pois o princípio da anterioridade nona
gesimal desautoriza apenas a cobrança de tribu-
tos sobre fatos geradores ocorridos há mais de 90  
(noventa) dias da entrada em vigor da lei.

(B)	 inconstitucional, pois o princípio da irretroatividade 
terá sido violado ao se permitir a cobrança de tributo 
no mesmo exercício financeiro em que haja sido  
publicada a lei que o instituiu.

(C)	 constitucional, pois o princípio da legalidade estrita 
terá sido integralmente respeitado pela aprovação 
da lei municipal, considerando a distribuição cons-
titucional de competência exclusiva aos municípios 
para a cobrança de taxas.

(D)	 inconstitucional, pois o princípio da legalidade desau-
toriza a cobrança de tributos sobre fatos geradores 
ocorridos antes de decorridos 90 (noventa) dias da 
data em que haja sido publicada a lei que os instituiu.

(E)	 inconstitucional, pois o princípio da irretroatividade 
em matéria tributária veda a cobrança de tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituído.

65.	Considere a afirmativa a seguir:

A Constituição Federal conferiu competência à União para 
instituir e cobrar a maior parte dos tributos da espécie “con-
tribuições”, mas não todas as contribuições e tampouco 
de forma exclusiva.

A respeito dessa afirmativa, assinale a alternativa correta.

(A)	 A afirmativa é incorreta, pois a União é o único ente 
da Federação competente para a cobrança de con-
tribuições.

(B)	 A afirmativa é correta, pois os Estados possuem 
competência para a cobrança de contribuição para 
intervenção no domínio econômico, visando ao finan
ciamento de investimentos em infraestrutura de trans-
portes.

(C)	 A afirmativa é incorreta, pois as contribuições de  
melhoria, que podem ser cobradas pelos Municípios, 
são da mesma espécie tributária das contribuições 
sociais e de intervenção no domínio econômico.

(D)	 A afirmativa é correta, pois os Municípios podem 
cobrar contribuição de seus servidores para custeio 
do regime próprio de previdência social, além de  
estarem autorizados à cobrança de contribuição para 
custeio do serviço da iluminação pública.

(E)	 A afirmativa é incorreta, pois a União possui com-
petência para a instituição de todas as espécies de 
contribuição, em que pese a competência concor-
rente dos Estados e dos Municípios a depender da 
espécie de contribuição de que se trate.

63.	Sobre as regras que tutelam o meio ambiente, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente 
nos níveis da educação básica, assim entendida como 
o ensino infantil, fundamental e médio, excetuando-se 
a educação superior.

(B)	 Entende-se por APP (área de preservação permanen-
te) a que se localiza no interior de uma propriedade ou 
posse rural, definida por lei, com a função de assegu-
rar o uso econômico de modo sustentável dos recur-
sos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e 
a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e 
a proteção de fauna silvestre e da flora nativa.

(C)	 Dá-se o nome de manguezal ao depósito arenoso 
paralelo à linha da costa, de forma geralmente alon-
gada, produzido por processos de sedimentação, 
onde se encontram diferentes comunidades que 
recebem influência marinha, com cobertura vegetal 
em mosaico, encontrada em praias, cordões areno-
sos, dunas e depressões, apresentando, de acordo 
com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbus-
tivo e arbóreo, este último mais interiorizado.

(D)	 Entende-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

(E)	 A supressão de vegetação nativa protetora de nascen-
tes, dunas e restingas não será autorizada, mesmo em 
caso de utilidade pública.
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68.	O conhecimento das regras relativas à responsabilidade 
tributária é essencial para o desempenho da função de 
procurador municipal, em defesa da fazenda pública. A 
esse respeito, com base no Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 As convenções particulares relativas à responsabi-
lidade pelo pagamento de tributos, quando opostas 
à Fazenda Pública, devem ser por esta observadas 
ainda que para modificar a definição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias.

(B)	 Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade subrogam-se na pessoa 
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação.

(C)	 Decreto pode atribuir de modo expresso a respon-
sabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atri-
buindo-a em caráter supletivo do cumprimento da 
referida obrigação.

(D)	 A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra ou 
em outra deixa de ser responsável pelos tributos  
devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas  
de direito privado fusionadas, transformadas ou  
incorporadas.

(E)	 Respondem solidariamente com o contribuinte pelas 
penalidades, ainda que de caráter moratório, nos 
atos em que intervierem, os tabeliães, escrivães e 
demais serventuários de ofício, pelos tributos devi-
dos sobre os atos praticados por eles em razão do 
seu ofício.

66.	 Segundo a Constituição Federal, cabe à lei complementar

(A)	 regular as limitações constitucionais ao poder de  
tributar.

(B)	 instituir impostos extraordinários em caso de iminên-
cia de guerra externa.

(C)	 instituir isenções de tributos da competência dos  
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

(D)	 estabelecer normas específicas em matéria de legis-
lação tributária, as quais deverão ser observadas pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

(E)	 dispor sobre conflitos internacionais de competência, 
em matéria tributária, entre a República Federativa 
do Brasil e os Estados estrangeiros.

67.	Com base no Código Tributário Nacional, é correto afir-
mar que a natureza jurídica específica do tributo é deter-
minada

(A)	 pela denominação adotada pela lei, sendo irrelevan-
tes para qualificá-la o fato gerador da respectiva obri-
gação e as demais características formais.

(B)	 pela destinação legal do produto da sua arrecada-
ção, sendo irrelevantes para qualificá-la o fato gera-
dor da respectiva obrigação e as demais caracterís-
ticas formais.

(C)	 pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá-la a destinação legal do 
produto da sua arrecadação e a denominação ado-
tada pela lei.

(D)	 pelo fato gerador da respectiva obrigação e pela  
denominação adotada pela lei, sendo irrelevante 
para qualificá-la a destinação legal do produto da 
sua arrecadação.

(E)	 pelo fato gerador da respectiva obrigação e pela  
destinação legal do produto da sua arrecadação, 
sendo irrelevante para qualificá-la a denominação 
adotada pela lei.
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70.	A prescrição e a decadência são institutos fundamen-
tais do direito tributário, ligados à noção de segurança 
jurídica. A esse respeito, é correto afirmar, com base no  
Código Tributário Nacional e na Lei de Execuções Fiscais 
(Lei no 6.830/1980), que

(A)	 prescreve em 3 (três) anos a ação anulatória da  
decisão administrativa que denegar a restituição, 
sendo o prazo de prescrição interrompido pelo iní-
cio da ação judicial, recomeçando o seu curso, por 
metade, a partir da data da intimação validamente 
feita ao representante judicial da Fazenda Pública 
interessada.

(B)	 a inscrição em dívida ativa, que se constitui no ato de 
controle administrativo da legalidade, será feita pelo 
órgão competente para apurar a liquidez e certeza 
do crédito e interromperá a prescrição, para todos os 
efeitos de direito, por 360 (trezentos e sessenta dias) 
dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta 
ocorrer antes de findo aquele prazo.

(C)	 a ação para a cobrança do crédito tributário pres-
creve em 4 (quatro) anos, contados da data da sua 
constituição definitiva, sendo o prazo de prescrição 
interrompido pelo início da ação judicial, recome
çando o seu curso, por metade, a partir da data da 
intimação validamente feita ao representante judicial 
da Fazenda Pública interessada.

(D)	 a inscrição em dívida ativa, que se constitui no ato de 
controle administrativo da legalidade, será feita pelo 
órgão competente para apurar a liquidez e certeza 
do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os 
efeitos de direito, por 180 (cento e oitenta) dias, ou 
até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer 
antes de findo aquele prazo.

(E)	 a ação para a cobrança do crédito tributário pres-
creve em 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado, sendo o prazo de prescri-
ção interrompido pelo despacho do juiz que ordenar 
a citação em execução fiscal.

69.	O imposto municipal sobre propriedade territorial urbana 
(IPTU) é tributo classificado, segundo a forma de lança-
mento, como sujeito a lançamento

(A)	 de ofício, considerando-se não ser necessária ação 
ou declaração do contribuinte para que seja lançado 
o tributo, mas apenas ação da administração tributá-
ria tendente a verificar a ocorrência do fato gerador 
da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido e 
identificar o sujeito passivo.

(B)	 por homologação, considerando-se que o envio da 
notificação de lançamento do tributo ao contribuinte, 
junto à ficha bancária de pagamento, não esgota a 
relação jurídico-tributária, a qual apenas se aperfei-
çoa com o pagamento do tributo pelo contribuinte ou 
seu responsável.

(C)	 por declaração, considerando-se que cabe ao sujeito 
passivo, na forma da legislação tributária, prestar à 
autoridade administrativa informações sobre matéria 
de fato, indispensáveis à sua efetivação, tais como 
a existência de edificações no terreno que alterem a 
área construída ou outras características do imóvel 
que afetem a obrigação tributária.

(D)	 de ofício, considerando-se que o envio da notifica-
ção de lançamento do tributo ao contribuinte, junto à 
ficha bancária de pagamento, não esgota a relação 
jurídico-tributária, cabendo ao sujeito passivo, na 
forma da legislação tributária, prestar à autoridade 
administrativa informações sobre matéria de fato,  
indispensáveis à efetivação do lançamento.

(E)	 por homologação, considerando-se que a legisla-
ção atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar 
o pagamento do IPTU sem prévio exame da autori-
dade administrativa, operando-se, ato contínuo, pelo 
ato em que a referida autoridade, tomando conheci-
mento do pagamento antecipado, expressamente o 
homologa.
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Direito Financeiro

73.	O surgimento dos princípios orçamentários se confun-
de com a história do orçamento público como praticado 
nos dias de hoje na maior parte dos países democráti-
cos. Sobre esse tema, é correto afirmar que o princípio 
orçamentário da unidade está ligado intimamente à ne-
cessidade de que

(A)	 as receitas públicas não sofram vinculações, con-
signações e afetações específicas, como forma de 
evitar o excesso de rigidez orçamentária, o qual se 
afigura como prejudicial ao financiamento das políti-
cas públicas em educação e saúde.

(B)	 haja transparência das fontes e destinações de  
recursos públicos, evitando-se a existência de peças 
orçamentárias paralelas que prejudiquem uma visão 
abrangente e detalhada das finanças do Estado.

(C)	 todos os recursos públicos sejam recolhidos a ape-
nas uma conta única, gerenciada por um único  
órgão, de maneira a compensar eventuais deficits e 
superavits, facilitando a gestão financeira do Estado.

(D)	 as receitas públicas sejam apresentadas no orça-
mento público de forma líquida das suas deduções, 
vinculações, consignações e afetações, de maneira 
que a peça orçamentária reflita exclusivamente os 
recursos disponíveis para o financiamento das des-
pesas públicas.

(E)	 a totalidade das receitas e despesas públicas seja 
apresentada na peça orçamentária, ainda que me-
diante a previsão de dotações globais e genéricas, 
as quais poderão ser mais bem detalhadas no mo-
mento da execução do orçamento.

71.	 Uma das críticas que se faz ao processo de cobrança da 
dívida ativa a cargo do Estado é a de que o processo seria 
pouco eficaz, na medida em que a burocracia estatal tor-
naria difícil a localização do devedor e de bens suficientes 
à satisfação do crédito, em tempo hábil à preservação dos 
interesses que orientam a sua cobrança. Nesse contexto, 
a medida cautelar fiscal apresenta-se como medida impor-
tante para a salvaguarda dos interesses da Fazenda Públi-
ca. A esse respeito, assinale a alternativa correta.

(A)	 O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado 
apenas após a constituição do crédito, inclusive no 
curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
respectivas autarquias.

(B)	 Para a concessão da medida cautelar fiscal, é sufi-
ciente a existência de fortes convicções, por parte da 
Fazenda Pública, da constituição do crédito fiscal e 
da existência de algum dos casos específicos pre-
vistos na legislação como autorizadores da medida.

(C)	 A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de 
imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, 
até o limite da satisfação da obrigação.

(D)	 A medida cautelar fiscal será requerida ao Juiz com-
petente para a execução judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, ainda que a execução judicial se 
encontre no Tribunal.

(E)	 O Juiz concederá liminarmente a medida cautelar 
fiscal, após justificação prévia da Fazenda Pública e 
prestação de caução por esta.

72.	 “Fulano”, procurador municipal, é flagrado valendo-se de 
sua qualidade de funcionário público para patrocinar o inte
resse da empresa Cremenossa S/A na rápida conclusão 
de processo de restituição de tributos pagos a maior, do 
qual já constava deferimento pela autoridade competente. 

Nessa situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 “Fulano” não cometeu nenhum crime, considerando-
-se que o pleito da empresa era lícito e legítimo, tendo 
o procurador agido no interesse de apenas acelerar 
uma análise devida por parte da Fazenda Pública.

(B)	 caso tenha agido com dolo, “Fulano” poderá ter  
cometido crime funcional contra a ordem tributária, 
ficando sujeito à pena de 1 (um) a 4 (quatro) anos de 
reclusão, e multa.

(C)	 segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal  
Federal, não se tipificam os crimes contra a ordem 
tributária antes do lançamento definitivo do tributo, 
condição essa plenamente presente na situação  
hipotética trazida no enunciado.

(D)	 na situação hipotética, não se poderá falar em crime 
por parte de “Fulano”, considerando-se não ter havido 
qualquer registro de prejuízo ao erário, apesar da 
sua ação para acelerar o encerramento do processo 
de restituição.

(E)	 os crimes contra a ordem tributária independem de 
dolo, podendo ser cometidos na modalidade culposa 
em caso de imprudência, imperícia, negligência ou 
ingenuidade, sendo a situação descrita no enunciado 
caso potencial de ingenuidade por parte do procura-
dor municipal.
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75.	Caso a Câmara Municipal aprove lei para vincular a to-
talidade do imposto estadual sobre circulação de bens 
e serviços (ICMS) transferido ao município a fundo mu-
nicipal especial de proteção às comunidades indígenas, 
essa lei será

(A)	 ilegal, por representar violação à Lei Complementar 
no 101/2000, a qual proíbe a vinculação de receitas 
de transferências para prestação de serviços de 
competência dos municípios.

(B)	 constitucional, pois a parcela do ICMS arrecadado 
pelos estados de titularidade dos municípios poderá 
ser livremente afetada a fundo especial, sendo com-
petência dos próprios municípios aprovar mediante 
lei tal vinculação.

(C)	 inconstitucional, pois os municípios não detêm, se-
gundo a Constituição Federal, competência para 
criação de fundos especiais, os quais apenas pode-
rão ser criados mediante Lei Complementar de ini-
ciativa do Presidente da República.

(D)	 ilegal, pois a Lei no 4.320/1964 define como compe-
tência do Chefe do Poder Executivo, mediante de-
creto, criar fundos especiais e a ele vincular receitas 
públicas.

(E)	 inconstitucional, pois a Constituição Federal veda a 
afetação de receita de impostos a fundos, órgãos 
ou despesas, não constando entre as exceções a 
essa regra a vinculação de receitas de transferên-
cias de ICMS a fundo de proteção às comunidades 
indígenas.

76.	A legislação nacional impõe uma série de restrições à 
aplicação das disponibilidades de caixa dos entes da 
federação, com o intuito de evitar aplicações temerárias 
de recursos públicos, em prejuízo de toda a sociedade. 
A respeito desse tema, é correto afirmar que

(A)	 as disponibilidades de caixa da União serão deposi-
tadas no Banco do Brasil; as dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em instituições financeiras 
brasileiras.

(B)	 não se aplicam às empresas controladas pela 
União, pelos Estados e pelos Municípios as restri-
ções constitucionais à aplicação de suas disponi-
bilidades de caixa apenas em títulos emitidos por 
instituições privadas nacionais.

(C)	 as disponibilidades de caixa da União serão depo-
sitadas na Caixa Econômica Federal, e as reservas 
internacionais, no Banco Central do Brasil.

(D)	 as disponibilidades de caixa dos Municípios e dos ór-
gãos ou entidades do Poder Público e das empresas 
por ele controladas serão aplicadas em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos 
em lei.

(E)	 as disponibilidades de caixa dos regimes de previ-
dência social próprio dos servidores públicos ficarão 
depositadas em conta única, juntamente às demais 
disponibilidades de cada ente, e serão aplicadas nas 
condições de mercado.

74.	O ciclo orçamentário é um processo contínuo de planeja-
mento, acompanhamento e execução da ação pública do 
Estado, por meio de instrumentos de natureza jurídico-
-financeira. São parte desse ciclo, no Brasil, o Plano Plu-
rianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
a Lei Orçamentária Anual (LOA). A respeito desse tema, 
é correto afirmar que

(A)	 o PPA é peça fundamental na intermediação entre 
o planejamento de longo prazo, presente na LDO, e 
a ação de curto prazo, prevista na LOA, na medida 
em que dispõe sobre as prioridades e metas para as 
despesas de capital no próximo exercício e nos dois 
seguintes.

(B)	 a LOA é lei de efeitos abstratos que não está sujeita 
a controle de constitucionalidade por parte do Poder 
Judiciário, por veicular a instrumentalização da mani-
festação do Poder Legislativo e do Poder Executivo 
naquilo que lhes é próprio, ou seja, na formulação e 
na execução de políticas públicas.

(C)	 a LDO ganhou, a partir da publicação da Lei Com-
plementar no 101/2000, novo papel, o que lhe con-
cedeu destaque no ciclo orçamentário, na medida 
em que, nesta lei, são definidas metas de resultados 
fiscais, tais como resultado primário e resultado no-
minal, para o exercício a que se referir e para os dois 
seguintes.

(D)	 o PPA reflete o planejamento da ação estatal no lon-
go prazo, considerando-se que deve ser proposto 
e aprovado no último ano do mandato do Chefe do 
Poder Executivo, para vigorar nos 4 (quatro) anos 
seguintes.

(E)	 a LOA, ao estipular as dotações orçamentárias para 
o ano seguinte, fixa obrigação de execução da des-
pesa para o Poder Executivo, não podendo este 
contingenciar a execução da despesa pública, sem 
prévia autorização do Poder Legislativo, por motivos 
ligados à necessidade de compatibilização da des-
pesa com modificações do cenário econômico que 
impacte a previsão de receitas.
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Direito Penal e Legislação Penal Especial

79.	Dispõe o art. 100, § 4o do Código Penal: no caso de mor-
te do ofendido ou de ter sido declarado ausente por deci-
são judicial, o direito de oferecer queixa em sede de ação 
penal privada

(A)	 extingue-se, assim como a punibilidade.

(B)	 extingue-se, mas a ação penal pode ser instaurada 
por denúncia do Ministério Público.

(C)	 passa ao descendente, apenas.

(D)	 passa ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.

(E)	 pode ser exercido por procurador com poderes es-
peciais.

80.	Admite-se a aplicação do perdão judicial (Código Penal, 
art. 107, IX), de acordo com os demais requisitos legais 
descritos no respectivo tipo penal, no caso do cometi-
mento do crime de

(A)	 furto simples (Código Penal, art. 155).

(B)	 furto de coisa comum (Código Penal, art. 156).

(C)	 apropriação indébita previdenciária (Código Penal, 
art. 168-A).

(D)	 estelionato (Código Penal, art. 171).

(E)	 receptação de animal (Código Penal, art. 180-A).

81.	Quando de sua promulgação, em 1940, o art. 360 do Có-
digo Penal revogou expressamente uma série de diplo-
mas legais. Contudo, ressalvou-se a vigência de outras 
normas, entre elas a referente aos crimes

(A)	 de tortura.

(B)	 de imprensa.

(C)	 contra a saúde pública.

(D)	 correlatos ao tráfico de armas.

(E)	 cometidos contra o Presidente da República.

82.	A condenação definitiva a qualquer um dos crimes defini-
dos no art. 1o do Decreto-lei no 201/67 (responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores), sem prejuízo da pena priva-
tiva de liberdade e da reparação civil do dano causado ao 
patrimônio público ou particular, acarreta também

(A)	 aplicação de multa penal, no montante de 10 (dez) a 
360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

(B)	 suspensão do exercício do cargo enquanto durar a 
pena corporal.

(C)	 imediata cassação dos subsídios, bem como a inabi-
litação, pelo prazo de 8 (oito) anos, para o exercício 
de cargo ou função pública.

(D)	 perda do cargo e impossibilidade de contratar com 
o Poder Público, pelo prazo de 2 (dois) a 12 (doze) 
anos, a ser definido em sentença.

(E)	 perda de cargo e inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, para o exercício de cargo ou função pública, 
eletivo ou de nomeação.

77.	Cada vez mais as políticas públicas vêm sendo executa-
das em regime de parceria com entidades do setor priva-
do, o que demanda a aplicação de regras fiscais espe-
cíficas, em caso de transferência de recursos públicos a 
essas entidades. Sobre esse tema, é correto afirmar, com 
base na Lei Complementar no 101/2000, que

(A)	 a destinação de recursos para, direta ou indireta-
mente, cobrir deficits de pessoas jurídicas deverá 
ser autorizada por lei específica, atender às condi-
ções estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias 
e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais.

(B)	 não será necessária a previsão em lei orçamentária 
caso a destinação de recursos para a cobertura de 
deficit de pessoa jurídica ocorra por meio de aumen-
to de capital ou por meio de participação em consti-
tuição de nova entidade.

(C)	 é vedada, ainda que prevista em lei específica, a 
concessão de empréstimos ou financiamentos cujos 
encargos financeiros, comissões e despesas con-
gêneres sejam inferiores aos definidos em lei ou ao 
custo de captação.

(D)	 a necessidade de autorização em lei específica para 
a destinação de recursos ao setor privado para a co-
bertura de deficit de pessoa jurídica aplica-se a toda 
a administração indireta, inclusive fundações públi-
cas e empresas estatais, e, no exercício de suas atri-
buições precípuas, às instituições financeiras.

(E)	 a entidade do setor privado que deixe de prestar 
contas da aplicação dos recursos recebidos será, na 
forma da Lei Complementar no 101/2000, inabilitada 
para contratar com o setor público pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos.

78.	Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações 
destinadas a

(A)	 subvenções econômicas, as que se destinem a em-
presas públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agrícola ou pastoril.

(B)	 aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em 
utilização.

(C)	 aquisição de equipamentos e instalações.

(D)	 planejamento e execução de obras, inclusive as des-
tinadas à aquisição de imóveis considerados neces-
sários à realização destas últimas.

(E)	 constituição ou aumento do capital de empresas que 
não sejam de caráter comercial ou financeiro.
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Direito do Trabalho

86.	Na contagem do tempo de serviço, para efeito de indeni-
zação e estabilidade, serão computados os períodos de 
afastamento por motivo de

(A)	 doença por mais de 15 (quinze) dias e prestação do 
serviço militar.

(B)	 greve dos trabalhadores e acidente do trabalho.

(C)	 acidente do trabalho e prestação do serviço militar.

(D)	 doença e suspensão disciplinar.

(E)	 greve dos trabalhadores e serviço militar.

87.	Desde que haja concordância do empregado, as férias 
poderão ser usufruídas em até

(A)	 2 (dois) períodos, exceto para o empregado adoles-
cente.

(B)	 3 (três) períodos, exceto para o maior de 60 (sessen-
ta) anos de idade.

(C)	 2 (dois) períodos, exceto para o maior de 50 (cin-
quenta) anos de idade.

(D)	 3 (três) períodos, sendo que um deles não poderá 
ser inferior a 14 (quatorze) dias corridos, e os demais 
não poderão ser inferiores a 5 (cinco) dias corridos, 
cada um.

(E)	 2 (dois) períodos, sendo que um deles não poderá 
ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

88.	Durante a gravidez, é garantido(a) à empregada, sem 
prejuízo do salário e dos demais direitos,

(A)	 a transferência de função pelo tempo que a traba-
lhadora considerar necessário, sempre assegurado 
o direito de retornar à função após o término da  
licença-maternidade.

(B)	 a dispensa do horário de trabalho pelo tempo neces-
sário para a realização de, no mínimo, 6 (seis) con-
sultas médicas e exames complementares.

(C)	 o afastamento de qualquer atividade insalubre ou pe-
rigosa independentemente de qualquer formalidade.

(D)	 a possibilidade de mudança do horário de trabalho 
para a realização de, no máximo, 6 (seis) consultas 
médicas e exames complementares.

(E)	 a possibilidade de escolher as funções que irá exe-
cutar, com vistas à proteção do nascituro, quando se 
tratar de gestação de risco.

Direito Processual Penal

83.	De acordo com a literalidade do art. 437 do Código de 
Processo Penal, estão isentos de servir no Tribunal do 
Júri como jurados, entre outros,

(A)	 os Prefeitos Municipais e os servidores do Poder Ju-
diciário.

(B)	 os servidores da Polícia Judiciária Estadual e Fede-
ral e seus cônjuges.

(C)	 os membros das Câmaras Municipais e os Secretá-
rios Municipais de Governo.

(D)	 os servidores da Defensoria Pública e os inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil.

(E)	 os cidadãos maiores de 60 (sessenta) anos que  
requeiram sua dispensa e os Governadores dos  
Estados.

84.	O exame de corpo de delito, bem como as demais perí-
cias, será realizado por perito oficial, portador de diploma 
de curso superior. Na falta de perito oficial, o exame será 
realizado por quem tenha habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame, ou seja,

(A)	 1 (uma) pessoa idônea.

(B)	 1 (uma) pessoa idônea, portadora de diploma de cur-
so técnico na área específica.

(C)	 1 (uma) pessoa idônea, portadora de diploma de cur-
so superior preferencialmente na área específica.

(D)	 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de 
curso técnico na área específica.

(E)	 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de 
curso superior preferencialmente na área específica.

85.	A denúncia ou queixa, nos termos do art. 395 do Código 
de Processo Penal, será rejeitada quando

(A)	 o acusado for comprovadamente inimputável.

(B)	 faltar justa causa para o exercício da ação penal.

(C)	 o fato narrado evidentemente não constituir crime.

(D)	 o fato tiver sido praticado em legítima defesa, ex-
cluindo sua ilicitude.

(E)	 existir manifesta de causa excludente da culpabilidade 
do agente.
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92.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a de-
fesa no sistema de processo judicial eletrônico

(A)	 deverá ser apresentada antes da audiência.

(B)	 não poderá ser apresentada no prazo de 20 (vinte) 
minutos após a leitura da reclamação em audiência.

(C)	 deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados a partir da citação.

(D)	 deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da citação.

(E)	 poderá ser apresentada, por escrito, até a audiência.

93.	No processo do trabalho, o jus postulandi das partes

(A)	 não subsiste a partir da reforma trabalhista.

(B)	 aplica-se a todos os recursos interpostos.

(C)	 aplica-se ao processo de jurisdição voluntária para 
homologação de acordo coletivo de trabalho.

(D)	 não se aplica ao processo de jurisdição voluntária 
para homologação de acordo extrajudicial.

(E)	 não subsiste na fase de liquidação de sentença e 
execução do julgado.

94.	De acordo com o entendimento sumulado do Tribunal Su-
perior do Trabalho, o efeito devolutivo em profundidade 
do recurso ordinário

(A)	 impõe a apreciação do mérito da causa pelo Tribu-
nal, se o processo estiver em condições de imediato 
julgamento.

(B)	 transfere ao Tribunal a apreciação dos fundamentos 
da petição inicial ou da defesa, não examinados na 
sentença, desde que renovados em contrarrazões.

(C)	 não se aplica nas hipóteses de pedido não exami
nado na sentença.

(D)	 impede a apreciação de mérito pelo Tribunal, ainda 
que o processo esteja em condições de imediato jul-
gamento.

(E)	 não é aplicável, tendo em vista os princípios que re-
gem o processo do trabalho, notadamente a simplici-
dade e o duplo grau de jurisdição.

95.	 Na fase de execução, a apresentação de embargos pres-
supõe a garantia da execução ou penhora de bens, es-
tando dispensados(as) de referida exigência, entre outros,

(A)	 as autarquias e as entidades filantrópicas.

(B)	 os Estados, os Municípios e as empresas públicas.

(C)	 a União e suas autarquias, as sociedades de econo-
mia mista e as empresas públicas.

(D)	 os Municípios, as fundações e as sociedades de 
economia mista.

(E)	 a União, as sociedades de economia mista e a mas-
sa falida.

89.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, carac-
terizada a sucessão empresarial ou de empregadores, as 
obrigações trabalhistas são de responsabilidade do

(A)	 sucessor, mesmo se contraídas na época em que o 
empregado trabalhava para o sucedido.

(B)	 sucessor e, solidariamente, do sucedido.

(C)	 sucessor e, subsidiariamente, do sucedido.

(D)	 sucessor, salvo se o contrário dispuser o contrato de 
trabalho.

(E)	 sucessor e do sucedido, respeitados os períodos em 
que se beneficiaram com a prestação dos serviços.

90.	O direito à equiparação salarial pressupõe, entre outros 
requisitos:

(A)	 a prestação de serviços ao mesmo empregador, em 
estabelecimentos situados no mesmo município.

(B)	 a diferença de tempo de serviço prestado ao mesmo 
empregador não superior a 3 (três) anos.

(C)	 a existência de quadro de carreira devidamente ho-
mologado perante o órgão local do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social.

(D)	 a indicação de paradigmas que exercem ou exer-
ceram a mesma função, sendo desnecessário que 
sejam empregados contemporâneos no cargo ou na 
função.

(E)	 a prestação de serviços ao mesmo empregador, no 
mesmo estabelecimento empresarial.

Direito Processual do Trabalho

91.	No processo do trabalho, o curso do prazo processual

(A)	 suspende-se no período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, permitindo-se apenas a realização de ses-
sões de julgamento.

(B)	 interrompe-se no período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, permitindo-se apenas a realização de audi-
ências em casos urgentes.

(C)	 suspende-se no período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, no qual não são realizadas audiências nem 
sessões de julgamento.

(D)	 não se interrompe nem se suspende, sendo contado 
em dias úteis.

(E)	 não se interrompe nem se suspende, sendo contado 
em dias corridos.




